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Resumo: O objetivo do estudo é identifi car as contribuições para a gestão educacional dos relatórios de 
Autoavaliação Institucional produzidos pela Comissão Própria de Avaliação de um Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia. O percurso metodológico dá-se à luz do arcabouço legal-normativo referente 
à política de avaliação da Educação Superior, direcionada aos Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia (IFs), tendo como base a Lei nº. 10.861/2004, que constitui o Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (Sinaes), e a Lei nº. 11.892/2008, que institui a Rede Federal de Educação Profi ssional, 
Científi ca e Tecnológica que criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, no âmbito do 
sistema federal de ensino. Para tal, será analisado o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 
São Paulo (IFSP). Ademais, são utilizados como procedimentos: estudo bibliométrico, revisão da literatura 
educacional e pesquisa documental. Ao fi nal do estudo, busca-se como resultado identifi car quais foram as 
contribuições que as Comissões apresentaram para a gestão educacional do Instituto.
Palavras-chave: Educação profi ssional e tecnológica. Autoavaliação institucional. Políticas públicas de ava-
liação educacional. Tomadas de decisões institucionais.

Abstract: The objective of the study is to identify the contributions to educational management of the Institu-
tional Self-Evaluation reports produced by the Self-Evaluation Committee of a Federal Institute of Education, 
Science and Technology. The methodological approach is based on the legal-normative framework referring 
to the policy of evaluation of Higher Education, directed to the Federal Institutes of Education, Science and 
Technology (IFs), based on the Law No. 10.861/2004, which constitutes the National System for Evaluation of 
Higher Education (Sinaes), and the Law No. 11.892/2008, establishing the Federal Network of Vocational, Sci-
entifi c and Technological Education that created the Federal Institutes of Education, Science and Technology, 
under the federal education system. To this end, the Federal Institute of Education, Science and Technology 
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of São Paulo (IFSP) will be analyzed. Furthermore, the following procedures are used: bibliometric study, edu-
cational literature review, and documentary research. At the end of the study, it is sought as a result to identify 
which were the contributions that the Commissions presented for the educational management of the Institute.
Keywords: Professional and technological education. Institutional self-evaluation. Public policies of education-
al evaluation. Institutional decision-making.

Resumen: El objetivo del estudio es identificar las contribuciones para la gestión educativa de los informes de 
Autoevaluación Institucional producidos por la Comisión Propia de Evaluación de un Instituto Federal de Edu-
cación, Ciencia y Tecnología. El derrotero metodológico se despliega a la luz de la estructura legal-normativa 
relativa a la política de evaluación de la Educación Superior, dirigida a los Institutos Federales de Educación, 
Ciencia y Tecnología (IFs), con base en la Ley nº. 10.861/2004, que constituye el Sistema Nacional de Evalua-
ción de la Educación Superior (Sinaes); y la Ley nº. 11.892/2008, que instituye la Red Federal de Educación 
Profesional, Científica y Tecnológica, que creó los Institutos Federales de Educación, Ciencia y Tecnología en 
el ámbito del sistema federal de enseñanza. Para ello, se analizará el Instituto Federal de Educación, Ciencia 
y Tecnología de São Paulo (IFSP). Asimismo, se utilizan como procedimientos: estudio bibliométrico, revisión 
de la literatura educativa e investigación documental. Al final del estudio se busca como resultado identificar 
cuáles fueron las contribuciones que las Comisiones presentaron para la gestión educativa del Instituto.
Palabras clave: Educación profesional y tecnológica. Autoevaluación institucional. Políticas públicas de eva-
luación educativa. Tomas de decisiones institucionales.

1. INTRODUÇÃO
  

O ato de avaliar a educação superior para que se obtenha indicador de qualidade é 
uma prática recorrente no campo educacional. Em décadas anteriores, processos de ava-
liação de desempenho institucional e de autoavaliação ocorreram de forma descentralizada 
e alguns sistematizados, entre os quais pode-se citar o Programa de Avaliação da Reforma 
Universitária (PARU), em 1983; o Programa de Avaliação Institucional das Universidades 
Brasileiras (PAIUB), em 1993; o Exame Nacional de Cursos (ENC), em 1995; e o Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (Saeb), em 2005.

 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) é constituído a 
partir da Lei nº 10.861/2004. Nele é previsto que cada Instituição de Ensino Superior (IES), 
pública, privada e Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IF), constitua a 
sua Comissão Própria de Avaliação (CPA). A Comissão tem a finalidade de conduzir e de 
sistematizar a autoavaliação institucional em forma de relatório e encaminhá-lo ao Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

 Nesse sentido, à medida que a CPA é constituída na instituição, há um conjunto de 
ações a serem implementadas pela IES. Uma das atividades de destaque é a sensibiliza-
ção da comunidade acadêmica, pois esta medida pode promover a participação da comu-
nidade nos processos de autoavaliação institucional. Uma das competências que a CPA 
pode desenvolver em IES é instituir a cultura de avaliação, por meio da sensibilização e da 
participação dos atores institucionais. Isso se reforçou a partir da publicação das Diretrizes 
para Avaliação da Educação Superior pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação 
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Superior (CONAES). Ademais, a legislação direciona que a composição da CPA deve ter a 
participação de representante da comunidade acadêmica e da comunidade externa, sem 
determinar a quantidade de membros.

 Nesse sentido, transitavam no campo discursos políticos de que é preciso avaliar a 
oferta do ensino, da pesquisa, da extensão, da estrutura física e organizacional, do desem-
penho acadêmico, tecnológico e profissional, do planejamento institucional, da gestão e de 
demais aspectos estruturais, organizacionais e administrativos que fazem parte da realida-
de social das instituições escolares (nível básico, médio e superior) (BERNARDES, 2018; 
2019).

 Assim, os IFs estão sujeitos ao arcabouço jurídico-normativo de processos de ava-
liação, regulação e supervisão promovidos pelos SINAES, com a obrigatoriedade de cons-
tituição de CPAs em seus campi. Os IFs têm como característica a oferta da educação pro-
fissional, tecnológica, técnica de nível médio, educação básica, licenciatura e bacharelado. 
Portanto, uma grande variedade de curso, portanto, com especificidade educacional no que 
se refere à organização acadêmica dos níveis de ensino, com também nas modalidades 
da Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial e Inclusiva, Educação a Distância 
e Técnico e Tecnológico, o que reflete também na gestão institucional e financeira. Deste 
modo, para tal, o Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, cam-
pus São Carlos (IFSP), é locus da pesquisa.

 Com base no exposto, o objetivo do presente texto é responder ao desafio de iden-
tificar  contribuições para a gestão educacional dos IFSP, campus São Carlos, a partir dos 
relatórios de Autoavaliação Institucional publicados nos anos de 2019 a 2022. Para tal, a 
metodologia utilizada na investigação inclui pesquisa documental, revisão bibliográfica e 
estudo bibliométrico aplicado na análise textual discursiva.

 Com isso, o presente texto está organizado em três momentos. O primeiro é a intro-
dução. O segundo, o desenvolvimento da investigação. E, por fim, as considerações finais 
são apresentadas.

2. DESENVOLVIMENTO
2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO E EXPANSÃO DA EDU-
CAÇÃO SUPERIOR
 

A proposta de reforma universitária, a partir de 2003, fortificou a construção de um 
corpo legislativo a respeito da expansão do ensino superior público, mais especificamente, 
da Rede Federal de Educação Profissional, científica e tecnológica e dos Institutos Fede-
rais de Educação, Ciência e Tecnologia, no âmbito do sistema federal de ensino (SILVA; 
INACIO FILHO, 2016b).

 No desenvolvimento da proposta de reforma, um anteprojeto de lei foi encaminhado 
para discussão vários agentes educacionais de diversos setores da sociedade vinculados à 
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educação superior do Brasil. A discussão deu-se em audiências públicas coordenadas por 
agentes políticos vinculados ao Ministério da Educação. Até a terceira versão do anteproje-
to de lei, houve a participação dos vários agentes nas discussões, debates e proposições 
para a formulação da reforma universitária (BRASIL, 2004; MANCEBO, 2004; SGUISSAR-
DI, 2006). Após o anteprojeto de lei ter sido encaminhado ao Ministério da Fazenda e do 
Planejamento, a quarta versão recebeu modificações diferentes e significativas em relação 
àquelas que estavam sendo debatidas e discutidas na fase anterior (MANCEBO, 2004; 
SGUISSARDI, 2006).

 No que se refere às propostas para a avaliação da educação superior, Mancebo 
(2004) relata que, dentre os sete tópicos que amparavam a reforma universitária, um dos 
primeiros a serem discutidos foi a avaliação da educação superior. A Comissão Especial de 
Avaliação da Educação Superior (CEA) foi nomeada para conduzir as discussões acerca 
da avaliação da educação superior. A CEA era presidida por José Dias Sobrinho, que havia 
participado da elaboração e da implantação do Programa de Avaliação Institucional das 
Universidades Brasileiras (PAIUB), em 1993, além de ser criador e editor-chefe da Revis-
ta de Avaliação da Educação Superior, produzida pela Rede de Avaliação Institucional da 
Educação Superior (RAIES) (MANCEBO, 2004; ROTHEN; BARREYRO, 2011). Mancebo 
(2004) salienta que a proposta de reforma universitária estava de acordo com a agenda 
educacional e com as reformulações política e econômica pelas quais o Brasil passava. 
Dentre as análises feitas, a pesquisadora apontou o desenvolvimento de um sistema de 
avaliação alicerçado na perspectiva produtivista empresarial, com mecanismos e instru-
mentos que visam à classificação e ao ranqueamento: com isso, fomentando a competição 
entre as IES.

 Diante desse contexto histórico do anteprojeto de lei para a reforma universitária, 
Sguissardi (2006) elucida que, apesar de a proposta revogar três leis e alterar outras cin-
co, não se caracterizava como sendo uma reforma universitária, mas sim como sendo 
um desdobramento das políticas implantadas no governo de Fernando Henrique Cardoso. 
Sguissardi (2006, p. 1024) salienta que os marcos regulatórios, em grande medida, asse-
melham-se com “teses disseminadas mundialmente por instituições e organismos multila-
terais (BM, BID, OMC, e Consenso de Washington) e por órgãos e institutos universitários 
no país (Núcleo de Pesquisas sobre Ensino Superior da USP –NUPES...]”. O pesquisador 
ainda explana, a esse respeito, que o modelo de ensino superior em discussão está de 
acordo com o executado na Comunidade Econômica Europeia e que, além de ser utilizado 
no Brasil, ele é usado em outros países da América Latina.

 A reforma universitária não ocorreu efetivamente. Fazendo uso da expressão de 
Cunha (2003), o que se deu foi uma normatização fragmentada. Sguissardi (2006) já aler-
tava a respeito disso, ao afirmar que para uma efetiva reforma seria preciso não apenas 
uma lei, já que mesmo com os três anteprojetos que foram expostos em discussão com a 
sociedade civil, o que ocorreu foi apenas o início de um processo, que, ao final, se rendeu 
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aos mecanismos do mercado educacional. Os marcos histórico-normativo e político do con-
texto foram: Lei nº. 10.861, de 14 de abril de 2004, que instituiu o Sinaes; Lei nº. 10.973, de 
2 de dezembro de 2004, que trata sobre os incentivos à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências; Lei nº. 11.096, de 13 de janeiro 
de 2005, que revogou a Medida Provisória (MP) nº. 213, de 10 de setembro de 2004, além 
de alterar a Lei nº. 10.891, de 9 de julho de 2004, que instituiu o Programa Universidade 
para Todos (PROUNI); Lei nº. 11.079, de 30 de dezembro de 2004, Decreto nº 5.622, de 19 
de dezembro de 2005, que caracterizava a educação a distância como modalidade didática 
pedagógica nos processos de ensino e de aprendizagem que ocorressem com a utilização 
de meios e tecnologias de informação e comunicação, que foi revogado pelo Decreto nº 
9.057, de 25 de maio de 2017, que estabelece normas gerais para licitação e contratação 
de parceria público-privada no âmbito da administração pública e; Lei nº 11.892, de 29 de 
dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica, cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras provi-
dências, entre outros dispositivos legais de menor hierarquia normativa (LÉDA; MANCE-
BO, 2009; MANCEBO, 2004; ROTHEN; BARREYRO, 2011; SILVA JÚNIOR; SGUISSARDI, 
2005; SILVA, 2016c; SILVA; INACIO FILHO, 2016a, 2016b; SGUISSARDI, 2006).

 No que se refere à avaliação educacional, o Sinaes foi criado em 2004 com a fina-
lidade de garantir um processo nacional de avaliação das Instituições de Ensino Superior 
(IES), dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de estudantes, por meio 
dos seus três eixos estruturantes: 1) Avaliação Institucional por meio da avaliação externa, 
com visita in loco, e da autoavaliação institucional conduzida pela Comissão Própria de 
Avaliação (CPA); 2) Avaliação de Curso; 3) Enade. A intenção era que os resultados dos 
processos de avaliação do Sinaes nas IES públicas e privadas fornecessem subsídios para 
as políticas de regulação e de supervisão da educação superior, em conformidade com as 
metas do Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2004; 2008; 2017).

 A Lei do Sinaes determina que cada IES pública e privada tenha a sua CPA, com 
a finalidade de conduzir, sistematizar e informar os processos de avaliação interna (BER-
NARDES; ROTHEN, 2015, 2016; BRASIL, 2004). Convém dizer que a autoavaliação ins-
titucional, conduzida pela CPA, ocorre no âmbito do sistema federal de ensino, portanto, 
em universidade, centro universitário, faculdade, institutos federais de educação, ciência 
e tecnologia, centros federais de educação tecnológica, universidades tecnológicas, e 
em escolas técnicas em que haja a oferta de curso superior (licenciatura, bacharelado ou 
tecnologia). 

 A autoavaliação institucional pode propiciar o aprimoramento dos processos de pla-
nejamento e gestão institucional, além de contribuir para a melhoria da qualidade da forma-
ção, da produção de conhecimento e da extensão. Contudo, Rothen e Bernardes (2015) 
alertam que os relatórios de CPAs não devem se restringir apenas à prestação de contas 
ao Estado, por meio da confecção de relatórios de autoavaliação para cumprir uma deter-
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minação legal. Os relatórios de CPAs podem desvendar e revelar avanços da gestão e do 
planejamento institucional por meio de ações de melhoria na comunidade acadêmica, as-
sim como, na mesma proporção, podem apontar falhas simultâneas tomadas de decisões 
errôneas e até retrocesso na gestão e planejamento institucional. Nesse sentido, um gestor 
que atende à perspectiva da regulação e do controle do Estado enfraquece a comunidade 
acadêmica de participar, de forma democrática, das tomadas de decisão dentro da insti-
tuição por meio da autoavaliação institucional com gama de instrumentos e formas para 
coletas de dados (SANTOS, 2014).

 No que se refere aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, eles 
passaram por uma significativa expansão nos últimos anos, cabendo mencionar que até 
o ano de 2002 havia 140 escolas técnicas. Já no ano de 2016, foram mais de 500 novas 
unidades que ofertaram a educação profissional (BRASIL, 2016).

 Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia possuem, como peculia-
ridade, educação superior, básica e profissional, são pluricurriculares e multicampi, espe-
cializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de 
ensino, além de haver a junção de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas 
práticas pedagógicas. Mediante isso, ocorreram transformações durante a trajetória de nor-
matização da estrutura organizacional dos Institutos Federais para adequá-los às deman-
das organizacionais, estruturais do planejamento, da gestão institucional em diálogo com a 
realidade social (SILVA; KERBAUY, 2015).

 Em relação aos IFs, eles passaram por uma significativa expansão nos últimos anos. 
Esse período recente pode ser caracterizado em três fases. A primeira fase do plano de 
expansão “previu a criação de 5 (cinco) escolas técnicas federais e de 4 (quatro) escolas 
agrotécnicas federais, bem como a implantação de 33 novas unidades de ensino descen-
tralizadas, contemplando 23 unidades da federação [...]” (BRASIL, 2016). Sendo que até o 
ano de 2002 havia 140 unidades técnicas. Na segunda fase, houve a expansão para 150 
unidades federais de educação tecnológica, sendo que as distribuições delas se davam nos 
26 estados e no Distrito Federal. Já a terceira fase do Plano de Expansão da Rede Federal 
de Educação Tecnológica ocorreu em 2011, com a criação de 208 novas unidades até 2014 
(BRASIL, 2016).

  A Rede Federal de Educação Profissional, por meio do inciso 1º do art. 2º da 
Lei nº 11.892/2008, segue a mesma determinação da regulação, da avaliação e da super-
visão das demais instituições de educação superior, equiparando-se às universidades fe-
derais. Ademais, os institutos que tenham cursos de graduação do tipo bacharelado, licen-
ciatura e tecnológico na modalidade presencial e/ou a distância na fase de renovação de 
reconhecimento, devem protocolizar seus pedidos regulatórios na Secretaria de Regulação 
e Supervisão da Educação Superior (Seres). Dessa forma, os processos de avaliação insti-
tucional e de regulação nos institutos federais de educação, ciência e tecnologia podem vir 
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a delinear a organização e (re) distribuição da oferta de curso para a educação profissional 
e tecnológica.

 Fernandes (2018), ao realizar uma revisão bibliográfica utilizando o descritor “Insti-
tutos Federais”, salienta que dentre os dados evidenciados está a estrutura complexa da 
organização administrativa no que se refere à pedagogia que os IFs utilizam. Mesmo ha-
vendo a proposta da verticalização conforme é trazido no parágrafo III do art. 6º da Lei nº 
11.892/2008 que trata das finalidades e características dos Institutos Federais, que se dá 
pela oferta da Educação Básica por meio dos cursos médio, médio-técnico, técnico integra-
do e subsequente, do Ensino Superior, a estrutura favorece a constituição de um sistema 
complexo devido a abarcar os dois níveis de ensino do sistema brasileiro educacional. A 
seguir é citada o Quadro 1, elaborado por Fernandes (2018), que apresenta a revisão bi-
bliográfica concernente ao descritor “Institutos Federais” em sua investigação.

2.2 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA
 

A Rede Federal de Educação Profissional é composta: por 38 IFs em todos os esta-
dos e no Distrito Federal; 1 Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR); 2 cen-
tros federais de educação tecnológica (Cefet); 23 escolas técnicas vinculadas às universi-
dades federais; e Colégio Pedro II e seus respectivos campus. Isto equivale a 659 unidades 
em funcionamento em todo o país. A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica é a 
coordenadora nacional da política de educação profissional e tecnológica do Ministério da 
Educação (MEC) (BRASIL, 2016; 2019).

 De 2008 a 2017 foram publicados legislações e atos normativos referentes à Rede 
Federal, dentre os quais pode-se destacar as Leis nº. 11.892/08 e nº. 12.772/12 e a Nota 
Informativa nº. 144/2014 (CPRSC/DDR/SETEC), que teve a finalidade de discorrer acerca 
da necessidade de padronização na construção dos regulamentos e construção de Banco 
de Avaliadores para as avaliações externas realizadas pelo Sinaes nos atos normativos da 
avaliação e da regulação do ensino superior (BRASIL, 2016; 2019).

 Dentro do recorte investigativo da Rede Federal, o IFSP campus São Carlos foi o 
objeto da pesquisa para compreender como as políticas educativas de avaliação foram 
manifestas na realidade local.

2.3 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DE SÃO 
PAULO
 

A história o IFSP remota desde o começo do século XX, mais precisamente em 
1909, quando era a Escola de Aprendizes Artífices de São Paulo, que ao longo do tempo, 
passou por mudanças administrativas, de nomeclaturas e organizacionais, mas sempre 
voltadas para a oferta de ensino público com qualidade. 
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 Em 2008, a Escola Técnica Federal de São Paulo e o Centro Federal de Educação 
Tecnológica de São Paulo passaram a ser Instituto Federal, a partir da Lei nº 11.892/2008 
com a finalidade da oferta de serviços educacionais destinados à formação profissional e 
tecnológica, à distância e à educação de jovens e adultos, em diferentes níveis (básico, 
técnico e superior). O ensino ofertado nos IFs são de forma articulada (integrado, concomi-
tante e subsequente) e modalidade (IFSP, 2019).

 Conforme está exposto no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) de 2019, 
entre os anos de 2009 e 2013 ocorreu a inauguração de mais campus no IFSP, cabendo 
mencionar que ele ficou composto da seguinte maneira: 1) Araraquara; 2) Assis (Núcleo 
Avançado); 3) Avaré; 4) Barretos; 5) Birigui; 6) Boituva; 7) Bragança Paulista; 8) Campinas; 
9) Campos do Jordão; 10) Capivari; 11) Caraguatatuba; 12) Catanduva; 13) Cubatão; 14) 
Guarulhos; 15) Hortolândia; 16) Ilha Solteira (campus avançado); 17) Itapetininga; 18) Ita-
quaquecetuba; 19) Jacareí; 20) Jundiaí (campus avançado); 21) Matão; 22) Piracicaba; 23) 
Pirituba; 24) Presidente Epitácio; 25) Registro; 26) Salto; 27) São Carlos; 28) São João da 
Boa Vista; 29) São José dos Campos; 30) São Miguel Paulista  (campus avançado); 31) 
São Paulo; 32) São Roque; 33) Sertãozinho; 34) Sorocaba; 35) Suzano; 36) Tupã (campus 
avançado); 37) Votuporanga (IFSP, 2019). 

 Neste universo de campi que compõem o IFSP, o presente texto dedicou-se ao es-
tudo esmiuçado do campus de São Carlos, na cidade de mesmo nome.

2.4 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DE SÃO 
PAULO – CAMPUS SÃO CARLOS
 

No que se refere à implantação, o campus São Carlos do IFSP foi criado com autori-
zação através da Portaria nº 1.008, de 29 de outubro de 2007, do Ministério da Educação, 
publicada no Diário Oficial da União em 30 de outubro de 2007. O efetivo funcionamento 
deu-se com a parceria de utilização racional de recursos materiais com a Universidade Fe-
deral de São Carlos (UFSCar) e a Prefeitura da cidade de São Carlos (IFSP, 2014).

 As atividades acadêmicas tiveram início no ano de 2009, com 169 estudantes ma-
triculados no curso de Tecnólogo em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, distribuídos 
em 4 turmas no período noturno. Atualmente, é oferecida educação profissional e tecnoló-
gica com essas opções:

• Cursos técnicos integrados, concomitante e Educação de Jovens e Adultos (EJA)
 » Técnico Manutenção de Aeronaves Célula.
 » Técnico Manutenção de Aeronaves Motores.

• Cursos de graduação bacharelado, licenciatura e tecnólogo
 » Tecnólogo em Processos Gerenciais.
 » Tecnólogo em Gestão Financeira.
 » Engenharia Aeronáutica.
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 » Licenciatura em Informática.
• Cursos PROEJA-FIC (Programa Nacional de Integração da Educação Profissio-

nal com a Educação Básica na Modalidade de EJA, instituído pelo Decreto nº 
5.840, de 13 de julho de 2006.)

 » Assistente Administrativo.
 » Auxiliar de Recursos Humanos.
 » Auxiliar Financeiro.
 » Operador de máquinas de usinagem convencionais.
 » Ajustador Mecânica.
 » Variado.

• Curso de pós-graduação (lato e stricto sensu)
 » Especialização em Desenvolvimento para Dispositivos Móveis.

• Cursos a distância
 » Técnico em Administração.
 » Técnico em Marketing.
 » Técnico Eletrônica.
 » Técnico Segurança do Trabalho.

• Curso de extensão
 » Variados

2.5 METODOLOGIA

 A pesquisa documental tem como característica analisar materiais que ainda não 
receberam tratamento ou que receberam pouco estudo. Possibilita ao pesquisador obter in-
formações relevantes em determinadas etapas do trabalho e até evidenciar temas e proble-
mas não investigados. Os documentos que serão analisados do IFSP, campus São Carlos, 
são: Atas; Informativos da Reitoria; Pautas de Reunião; Plano de Desenvolvimento Institu-
cional; Portarias; Projeto Pedagógico de Cursos; Projeto Pedagógico Institucional; Matrizes 
Curriculares; Relatórios de Avaliação Externa; Relatórios Setoriais; Relatórios Anuais de 
Atividades; Resoluções; e Relatórios de Autoavaliação Institucional. O período de investi-
gação será do momento de implantação do referido Instituto até o ano de 2016.

A revisão da literatura da área educacional, denominada por Alves (1992) de revisão 
bibliográfica, permite situar o campo teórico da avaliação educacional com a finalidade de 
elucidar o caminho da pesquisa e sanar as lacunas que possam vir a surgir. Alves (1992, p. 
54) afirma que a boa revisão bibliográfica favorece a pesquisa “desde a definição do pro-
blema até a interpretação dos resultados”.

 O estudo bibliométrico permite realizar a análise qualitativa a partir dos indicadores 
quantitativos levantados, também chamados de dados. Além desse fator, o uso do estudo 
bibliométrico em pesquisa possibilita uma maior abrangência de conhecimento dentro do 



As contribuições da comissão própria de avaliação...

382
Cadernos de Pesquisa, São Luís, v. 29, n. 2, abr./jun., 2022.

Disponível em: http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/cadernosdepesquisa

D
ile

m
as

 e
 p

er
sp

ec
tiv

as
 d

a 
Av

al
ia

çã
o 

e 
R

eg
ul

aç
ão

 d
a 

Ed
uc

aç
ão

 S
up

er
io

r: 
H

is
tó

ric
o,

 e
 C

on
se

lh
os

 E
st

ad
ua

is

campo investigativo, além de permitir ao investigador saber quais são os precursores de 
determinado campo científico e quais os temas que ainda não foram investigados. O estudo 
bibliométrico permite retratar o grau de desenvolvimento das áreas do conhecimento, além 
de exercer função relevante na análise da produção e da qualidade científica e acadêmica, 
à medida que são identificados conceitos, temas, abordagens etc., por meio do estudo das 
citações (BERNARDES, 2018; SILVA, HAYASHI, HAYASHI, 2011; VANTI, 2002; FONSE-
CA, 1986).

 Para Gatti (2001), a análise qualitativa, assim como a quantitativa, tem vantagens, 
mas também apresenta limites e fragilidades. Colaborando com essa discussão, André 
(1983) destaca que existe uma série de fenômenos que podem fragilizar a análise qualita-
tiva. Compete ao pesquisador estar atento ao desenvolvimento da investigação para que 
não fuja ao tema e, ao mesmo tempo, aprofunde as análises, pois há limites e cuidados a 
serem aplicados na investigação. Assim, André (1983) chama a atenção a respeito da ne-
cessidade de verificar os conjuntos de questões iniciais para a coleta de dados, ou seja, os 
critérios investigativos. À medida que os dados são coletados, pode ocorrer a necessidade 
de o pesquisador reformular ou aprimorar os procedimentos metodológicos da pesquisa.

 A partir do levantamento dos dados quantitativos, por meio do estudo bibliométrico, 
aplicados na pesquisa documental e na revisão bibliográfica, os mesmos serão analisados 
com enfoque qualitativo, tendo como base epistêmica a sociologia da avaliação. Afonso 
(2009) esclarece, a partir da Sociologia da Avaliação, que a avaliação educacional possibi-
lita um amplo campo teórico-conceitual, pois leva em conta “predominantemente factores 
históricos, sociais, culturais, políticos ou económicos” (AFONSO, 2009, p. 9). Com base 
nessa perspectiva sociológica da avaliação, é possível discutir as várias modalidades de 
testes estandardizados, cabendo destacar os modelos de avaliação normativa, criterial e 
formativa (AFONSO, 2009).

Este trabalho valeu-se também do estudo bibliométrico aplicado à análise textual dis-
cursiva. Primeiramente, uma planilha excel foi criada para desenvolver o estudo bibliomé-
trico entre o período de 2019 a 2022. Depois, o ciclo analítico da análise textual discursiva 
foi aplicado aos descritores identificados no estudo bibliométrico. Tendo como recorte para 
uma quantidade viável de descritores para a investigação. Nesse sentido, os descritores 
tiveram como critérios de inclusão e exclusão serem voltados para a gestão institucional 
dos IFSP. Para isso, o estudo bibliométrico permitiu identificar quais foram os indicadores 
de maior abrangência de conhecimento dentro dos campi focalizados com a gestão. Assim, 
o estudo bibliométrico viabiliza retratar o grau de desenvolvimento das áreas do conheci-
mento, além de exercer função relevante na análise da produção e da qualidade científica e 
acadêmica, à medida que são identificados conceitos, temas, abordagens etc., por meio do 
estudo das citações (SILVA, HAYASHI, HAYASHI, 2011; VANTI, 2002; FONSECA, 1986). 
Em seguida, a análise textual discursiva permitiu categorizar os descritores  em unidades 
analíticas para compor um ciclo, que pode ser compreendido da seguinte forma: 1) des-
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montagem do texto, caracterizando como processo de unitarização referentes aos enun-
ciados levantados; 2) estabelecimento de relações, que é a caracterização das unidades 
de base; 3) captação de novo emergente, que é a compreensão renovada em um sistema 
complexo e auto-organizado; 4) processo auto-organizador, sendo momento de composi-
ção dos elementos racionalizados e planejados (MORAES; GALIAZZI, 2007). 

2.6 COLETA E ANÁLISE DOS DADOS
 

A CPA do IFSP campus São Carlos apresenta em seu projeto de avaliação institucio-
nal que um dos objetivos é avaliar a instituição como uma totalidade integrada, que se pode 
depreender uma análise global, o que possibilita elementos das dimensões avaliadas para 
a gestão institucional. Neste sentido, a operacionalidade das ações com os objetivos espe-
cíficos está na geração de conhecimento para a tomada de decisão dos dirigentes visando 
à melhoria contínua da oferta de serviço de educação superior profissional e tecnológica.

 Foram analisados três relatórios de Autoavaliação Institucional produzidos pela Co-
missão do IFSP campus São Carlos, tendo como critério de seleção os três últimos docu-
mentos desse tipo que foram elaborados, para compreender as adequações referentes à 
Nota Técnica Inep/Daes/Conaes nº 065/2014, que dá sugestões de como pode ser o rela-
tório de autoavaliação institucional. 

 Nesse sentido, a primeira análise que pode ser realizada nos relatórios é sobre a es-
trutura organizacional. Se ela seguiu a sugestão de roteiro para a elaboração, os resultados 
podem ser vistos no Quadro 1, a seguir:

Quadro 1: Estrutura dos relatórios, conforme sugestão da nota técnica nº 065/2014

Sugestões Relatório 2019 Relatório 2020 Relatório 2021
1. Introdução evidenciado evidenciado evidenciado
2. Metodologia evidenciado evidenciado evidenciado
3. Desenvolvimento não evidenciado evidenciado evidenciado
4. Análise de dados evidenciado não evidenciado evidenciado
5. Informações evidenciado evidenciado não evidenciado
6. Ações previstas com base nas análises não evidenciado não evidenciado evidenciado

Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

 Segundo Bernardes (2018), uma das inquietações que as IES privadas rerpresen-
tavam frente à ABMES (Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior) era a 
necessidade de definição nos instrumentos para a autoavaliação institucional, com isso, a 
produção dos relatórios. Isto porque, quando ocorria avaliação in loco, os relatórios eram 
mal compreendidos pelos avaliadores, e que, em alguns momentos, poderiam ser des-
considerados total ou parcialmente, gerando instância recursal na Comissão Técnica de 
Acompanhamento da Avaliação (CTAA). Neste sentido, a CTAA tem atribuição de apreciar 
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as manifestações dos recursos, sejam eles: a manutenção, a reforma, a anulação e até 
mesmo o não conhecimento do recurso do parecer da avaliação in loco.

Desse modo, a estrutura de relatórios referentes à Nota Técnica Inep/Daes/Conaes 
nº 065/2014, se bem aplicada pelas IES, seria fonte de informações pertinentes aos ava-
liadores externos, evitando-se, assim, instância recursal na CTAA, bem como apontam os 
estudos de Bernardes (2018). Assim, as diretrizes para a elaboração possibilitam às Co-
missões definirem as especificidades da versão parcial e da versão integral e, assim, ter 
clareza das dimensões e dos limites dos processos de avaliação e de regulação do ensino 
superior. Cabe mencionar que cada CPA tem autonomia para produção e publicação de seu 
relatório, contudo, os elementos construtivos para a estrutura do relatório facilitam o uso 
do mesmo para a gestão institucional nos processos de regulação, supervisão e avaliação.

 Na parte da introdução, cabe destacar o item participação em todos os relatórios. Os 
dados podem ser lidos no Quadro 2, a seguir:

Quadro 2 - Participação do campus São Carlos na Avaliação Institucional
2019 2020 2021

aptos Adesão % aptos adesão % aptos adesão %
Discente 1200  226 18,8 230 119 51,6 638 137 21,47
Docente 42 24 57,1 76 62 81,1 85 61 71,76
Técnico- 

administrativo
85 69 81,1 24 17 70,8 41 24 58,54

Fonte: Elaborado pela autora a partir dos dados coletados nos relatórios, 2022.

 É importante ressaltar, nos dados apresentados no Quadro 2, o termo aptos, pois 
é termo que tem variação na quantidade devido à condição que os sujeitos da partici-
pação se encontram no momento. Portanto, o servidor pode estar afastado, licenciado, 
matrícula não regular, entre outras condições existentes na administração pública de 
uma IES. 

 Santos (2014) menciona que a participação é uma ação concreta, que não pode 
ser apenas uma possibilidade, um vir a ser. Ela é constituída no dia a dia, para que venha 
fazer sentido para a constituição da cultura de avaliação. Ao analisar os dados do Quadro 
2, a participação discente nos anos de 2019 e de 2021 foram as de resultados menores. 
Pode-se considerar que as ações para o público discente não foram concretas ao desse 
grupo se sensibilizar com a importância da participação na autoavaliação institucional da 
Instituição. Ademais, pode-se considerar que há uma complexidade e dificuldade de consti-
tuir o diálogo formativo com os discentes nos processos avaliativos. Santos (2014) elucida 
que essa dificuldade pode ser explicada em virtude da distância física dos atores sociais, 
bem como pelo descrédito e o diferente posicionamento político de alguns em relação à 
avaliação. Uma das formas de mitigar esses acontecimentos é utilizar o procedimento me-
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todológico de sensibilização da comunidade acadêmica para estabelecer canal de diálogo 
formativo e  negociação entre os atores.

 Ao aplicar a análise textual discursiva nas considerações finais de cada relatório 
teve como finalidade identificar as contribuições dos mesmos para a gestão institucional. 
Neste sentido, Moraes e Galiazzi (2007) elucidam que a análise textual possibilita a des-
crição como um processo a partir da unitarização em que os textos são separados em 
unidades de significado, atribuindo novos sentidos. Desta maneira, a partir dos 5 eixos que 
completam as 10 dimensões do SINAES, foi elencada a categoria de análise CATEGORIA 
A - “Políticas de Gestão”, que contém 4 subcategorias que são: A1 “Organização e Gestão 
da Instituição”; A2 “Políticas Acadêmica”; A3 “Sustentabilidade Financeira”; e A4 “Políticas 
de Pessoal”. 

 Nesse sentido, foram identificadas 3 Unidades de Sentidos (U), sendo elas: U1 - cor-
respondendo às ações organizacionais da CPA em prol da qualidade da avaliação, contri-
buindo com a gestão institucional; U2 - correspondendo ao período de pandemia da CO-
VID-19; U3 - correspondendo aos pontos negativos identificados pela CPA na Instituição, 
que podem ser elementos de melhoria para a gestão institucional. Os resultados podem ser 
lidos no Quadro 3, a seguir.

Quadro 3: Unidades de Análise da CATEGORIA - A

CATEGORIA A -  
"Políticas de Gestão"

SUBCATEGORIA 
A1 "Organização e  

Gestão da Instituição"
Resultados

Unidades de Análise

U1 Divulgar as ações/projetos de 
pesquisa, extensão, inovação e 
internacionalização. 

U1 Parcerias com grupos de pesquisa 
existentes .

U2 Pandemia COVID 19. 
U1 Flexibilização do sistema de avaliação.
U1 Ações corretivas a serem tomadas 

pela CPA para os cursos superiores e 
técnicos.

CATEGORIA A -  
"Políticas de Gestão"

SUBCATEGORIA A2 
"Políticas Acadêmica"

Resultados

Unidades de Análise

U1
Identificação de pontos negativos para 
melhoria acadêmica.

U3
Técnicos Administrativos (T.A.) de-
monstram desconhecer informações 
pertinentes aos discentes.

CATEGORIA A -  
"Políticas de Gestão"

SUBCATEGORIA A3 
"Sustentabilidade  

Financeira "
Resultados

Unidades de Análise
U2 Pandemia COVID 19. 

U3
Descompasso entre docentes e T.A 
referente à gestão institucional.
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CATEGORIA A -  
"Políticas de Gestão"

SUBCATEGORIA A4 
"Políticas de Pessoal"

Resultados

Unidades de Análise

U1
Sensibilização da comunidade (foco 
nos discentes).

U1
Organização para processos 
avaliativos.

U3
Técnicos Administrativos (T.A.) de-
monstram desconhecer informações 
pertinentes aos discentes

U2 Pandemia COVID 19. 
Fonte: Elaborado pela autora, 2022.

 A partir dos resultados apresentados no Quadro 3, pode-se notar que a U1 tem maior 
prevalência nas ações da CPA para a organização e gestão institucional. Deste modo, a 
Comissão buscou meios e formas para sensibilizar a comunidade acadêmica a participar 
da avaliação, para que, com isso, fossem gerados um número considerável de indicadores 
para a gestão. Ademais, Santos (2014) traz que a participação consciente da comunidade 
leva ao engajamento nas ações institucionais planejadas e a serem implantadas, além de 
gerar a solução inovadora de problemas.

 No que se refere à U2, a pandemia afetou todas as subtegorias da categoria A. Ela 
trouxe várias situações inesperadas para toda a comunidade acadêmica, que teve pouco 
espaço de tempo para se adequar às necessidades, demandas, dificuldades, luto e até 
mesmo alguns avanços e conquistas pelos recursos humanos e tecnológicos.

 Por sua vez, a U3 traz implicações importantes a serem debatidas pela CPA, ges-
tores institucionais e servidores da instituição. Estes fatores estão ligados ao desconheci-
mento da rotina administrativa e organizacional da Instituição por parte de servidores, o que 
pode levar à desarticulação das ações e planejamentos desenvolvidos, com isso, o trabalho 
institucional pode perder a intensidade e efetividade.

3. CONCLUSÃO

 Em face do exposto, os resultados apresentados apontam para a finalidade de exa-
minar as proporcionalidades dos resultados das autoavaliações advindos da CPA, articula-
dos para a melhoria da gestão acadêmica e administrativa do IFSP, campus São Carlos.

 A atuação da CPA é importante para a gestão institucional, apesar da pequena ade-
são em alguns momentos do corpo discente, talvez devido ao período pandêmico e/ou os 
diversos níveis e modalidades de ensino ofertados na Instituição. 

 Há uma necessidade de maior interlocução entre os servidores para que as ativi-
dades e planejamento a serem desempenhados pela comunidade passem a ter sentido e 
reflitam sobre a realidade. 

 Por fim, a avaliação, configurada na autoavaliação institucional, é um instrumento 
importante para a gestão institucional. Juntas, avaliação e gestão institucional contribuem 
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para o melhor desempenho e desenvolvimento de qualquer IES, no fornecimento de novos 
conhecimentos, ressignificação de práticas, negociação e prática administrativa, organiza-
cional e pedagógica. No entanto, a participação significativa da comunidade é fundamental 
na geração de indicadores mais condizentes com a realidade institucional. 
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